
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.777.943 - ES (2018/0255806-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANDIARA GHIOTTO LIMA BINO SERRI 
ADVOGADOS : MONIKA LEAL LORENCETTI  - ES017187 

 LÉO ROMÁRIO VETTORACI  - ES013164 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROGRESSÕES 
FUNCIONAIS. CARREIRA DO SEGURO SOCIAL. AUSÊNCIA DE 
REGULAMENTAÇÃO DA LEI 10.855/2004. INTERSTÍCIO DE DOZE 
MESES. LEI 5.645/1970. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ATO OMISSIVO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária contra o Instituto Nacional de Seguro 
Social - INSS, objetivando a observância do prazo de 12 meses para progressão e 
promoção funcional até que sobrevenha regulamentação da Lei 10.885/2004.
2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do STJ de que, 
na ação em que se verifica que a parte autora não foi beneficiada pela 
progressão funcional prevista em lei e não havendo recusa formal da 
Administração, incide, na espécie, a Súmula 85 do STJ, consoante a qual, nas 
relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição 
atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura 
da ação.
3. O entendimento do Tribunal a quo está de acordo com a jurisprudência desta 
Corte Superior, firme no sentido de que, no presente caso, as promoções e 
progressões funcionais deverão observar o interstício de 12 meses, e não de 18 
meses como pretende a parte recorrente.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.777.943 - ES (2018/0255806-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANDIARA GHIOTTO LIMA BINO SERRI 
ADVOGADOS : MONIKA LEAL LORENCETTI  - ES017187 
   LÉO ROMÁRIO VETTORACI  - ES013164 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR DO INSS. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. INTERSTÍCIO DE DEZOITO MESES. Lei 
10.501/2007. AUSÊNCIA DE AUTOAPLICABILIDADE. NORMA DE 
EFICÁCIA LIMITADA. NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. LEI N.° 13.324/2016. DETERMINAÇÃO 
DE REALIZAÇÃO DE PROMOÇÕES E PROGRESSÕES FUNCIONAIS 
COM A UTILIZAÇÃO DO INTERSTÍCIO DE DOZE MESES. CORREÇÃO 
MONETÁRIA DAS PARCELAS EM ATRASO. INCIDÊNCIA DO 
DISPOSTO NO ARTIGO 1º-F DA LEI N° 9.494/97.
I. Trata-se de processo deflagrado por iniciativa de servidor público do INSS, 
visando o reconhecimento de que as suas promoções e progressões funcionais 
observem as disposições da Lei n° 5.645/70 e do Decreto n° 84.669/80, que 
previam o interstício promocional de doze meses.
II. Em se tratando de prestações de trato sucessivo, aplica-se o enunciado da 
Súmula 85 do STJ, com o reconhecimento da prescrição das parcelas vencida no 
quinquídio que antecede a propositura da demanda.
III. Alegação que o artigo 7° da Lei n.° 10.855/2004, com a redação que lhe foi 
dada pela Lei n.° 11.501/2007, prevendo o interstício de dezoito meses para 
promoções e progressões nos servidores do INSS dependeria de regulamentação 
para sua imediata aplicabilidade. Ante a inexistência de tal regulamento, 
aplicar-se-ia a legislação pretérita (Lei n° 5.645/70 e Decreto n° 84.669/80), por 
força dos artigos 8° e 9° da Lei n.° 10.855/04.
IV. De fato, o artigo 7°, §2°, inciso I, da Lei n.° 10.855/2004 é expresso em 
determinar que o interstício de dezoito meses somente terá início a partir da 
edição de regulamento específico, evidenciando a carência de autoaplicabilidade 
do mencionado diploma legal. Note-se que o debate é finalizado através da Lei 
n.° 13.324/2016, que alterou novamente a redação do artigo 7° da Lei n.° 
10.855/2004, restabelecendo o prazo de 12 (doze) meses para a promoção e 
progressão a serem efetuadas a partir de 1° de agosto de 2015, data em que a 
norma em referência passa a produzir efeitos (Artigo 98 da Lei n.° 13.324/2016). 
Precedentes: TRF-2, APELREEX 201351540010915, Rel. Desembargador 
Federal Luiz Paulo da Silva Araujo Filho, Sétima Turma Especializada, E-DJF2R 
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25/07/2016; TRF-2, APELREEX 201551040444340, Rel. Desembargador 
Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, Sexta Turma Especializada, 
E-DJF2R 25/01/2016; TRF4, AC 50402316020144047108, Rel. Desembargador 
Federal Cândido Alfredo Silva Leal Junior, julg. 29/09/2015; TRF5, APELREEX 
08034882620134058300, Rel. Desembargador Federal Marcelo Navarro, 
Terceira Turma, PJe 03/07/2014.
V. Registre-se que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1343128, sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC/73), analisou demanda análoga à presente, em que decidiu que o 
dispositivo legal que determinou a majoração do prazo para a progressão 
funcional de servidor da Carreira do Magistério de Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico, por ser norma de eficácia limitada, somente passou a vigorar após a 
edição do regulamento, aplicando-se, até então, o prazo menor previsto em lei 
anterior.
VI. A correção monetária das parcelas atrasadas deve ser realizada de acordo 
com o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, nos 
termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 
11.960/2009.
VII. Parcial provimento da apelação do INSS.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

do art. 1° do Decreto 20.910/1932 e dos arts. 7°, §§ 1º e 2º, da Lei 10.855/2004 e 2º da Lei 

11.501/2007. Defende que, "como o interstício mínimo de dezoito meses é previsão que 

decorre da Lei 10.855/2004 não há se falar na substituição por interstício previsto em 

Decreto, sob pena de afronta ao princípio da legalidade".

Sem contrarrazões.

À fl. 280, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.777.943 - ES (2018/0255806-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.11.2018.    

Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária contra o Instituto Nacional de Seguro 

Social - INSS, objetivando a observância do prazo de 12 meses para progressão e promoção 

funcional até que sobrevenha regulamentação da Lei 10.885/2004.

No tocante à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento do STJ de que, na ação em que se verifica que a parte autora não foi beneficiada 

pela progressão funcional prevista em lei e não havendo recusa formal da Administração, 

incide, na espécie, a Súmula 85 do STJ, consoante a qual, nas relações jurídicas de trato 

sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 

próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 

quinquênio anterior à propositura da ação. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL AUTOMÁTICA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. ATO OMISSIVO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido 
de que havendo ato omissivo da Administração Pública não ocorre a prescrição 
do fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que 
precedeu à propositura da ação (Súmula 85/STJ). Precedentes: AgRg no AREsp 
558.052/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
28/10/2014; MS 20.694/DF, Rel.Ministro Benedito Gonçalves, Pimeira Seção, 
DJe 01/09/2014; AgRg no AREsp 537.217/CE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 27/08/2014; AgRg no AREsp 344.705/CE, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 04/08/2014.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 599.050/MG, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.2.2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORA 
PÚBLICA MUNICIPAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO DO 
DIREITO DE FUNDO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 85/STJ.

1. Em se tratando de ato omissivo da Administração, caracterizado 
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pela ausência de concessão à servidora municipal de progressão na carreira, 
ocorre apenas a prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu o 
ajuizamento da ação. Incidente a Súmula nº 85/STJ.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 558.052/MG, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 28.10.2014).

No mérito, observa-se que o entendimento do Tribunal a quo está de acordo 

com a jurisprudência desta Corte Superior, firme no sentido de que, no presente caso, as 

promoções e progressões funcionais deverão observar o interstício de 12 meses, e não de 18 

meses como pretende a parte recorrente.

Confiram-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PROGRESSÕES FUNCIONAIS. CARREIRA DO SEGURO SOCIAL. 
AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DA LEI 10.855/2004. INTERSTÍCIO 
DE DOZE MESES. LEI 5.645/1970. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta por Guilherme 
Oliveira de Bitencourt contra a União e o Instituto Nacional de Previdência Social 
- INSS, objetivando as progressões funcionais, bem como, a implementação do 
correto posicionamento na Tabela de Vencimento Básico e o pagamento das 
diferenças remuneratórias, acrescidas de juros e correção monetária.

2. O Juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido.
3. O Tribunal a quo negou provimento à Apelação do INSS e 

assim consignou na sua decisão: "Na hipótese, uma vez que não regulamentados 
os critérios de concessão de progressão funcional e promoção de que trata o art. 
7º da Lei nº 10.855/04, tem direito o autor a ver respeitado o interstício de doze 
meses antes previsto, o qual, ante a situação delineada, deve ser considerado 
ainda vigente." (fl. 206, grifo acrescentado).

4. "Dispõe o artigo 9º da Lei nº 10.855/2004, com redação dada 
pela lei nº 11.501/2007, que, até que seja editado o regulamento sobre as 
progressões funcionais, deverão ser obedecidas as regras aplicáveis aos 
servidores do Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei nº 5.645/1970." 
(REsp 1595675/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 14/09/2016).

5. No mais, o Decreto 84.669/1980, que regulamenta a progressão 
funcional a que se refere a Lei 5.645/1970, prevê no seu artigo 7º o interstício de 
12 (doze) meses para a progressão vertical.

6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1655198/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2017).

ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
2/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CARREIRA DO SEGURO 
SOCIAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REGULAMENTAÇÃO DA LEI Nº 10.855/2004. APLICAÇÃO DAS 
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REGRAS RELATIVAS AOS SERVIDORES DO PLANO DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS DE QUE TRATA A LEI Nº 5.645/1970.

1. Ação proposta por servidores públicos do INSS pela qual 
pretendem ver reconhecido os seus direitos à progressão funcional de acordo com 
o interstício de 12 meses, enquanto não expedido pela Administração Pública 
regulamento de que trata o artigo 8º da Lei nº 10.855/2004.

2. Dispõe o artigo 9º da Lei nº 10.855/2004, com redação dada 
pela lei nº 11.501/2007, que, até que seja editado o regulamento sobre as 
progressões funcionais, deverão ser obedecidas as regras aplicáveis aos 
servidores do Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei nº 5.645/1970.

3. A concessão de progressão funcional aos servidores do Plano 
de Classificação de Cargos é regida pelo Decreto nº 84.669/1980, o qual prevê, 
em seu artigo 7º, que, para efeito de progressão vertical, o interstício será de 12 
meses.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1595675/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/09/2016).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PROGRESSÕES FUNCIONAIS. CARREIRA DO SEGURO SOCIAL. 
AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DA LEI N. 10.855/2004. LEI N. 
5.645/1970. INTERSTÍCIO DE DOZE MESES. DECRETO N. 84.669/80. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. (...)

(...)
 II - A teor do disposto no art. 9º da Lei n. 10.855/04, com redação 

dada pela Lei n. 11.501/07, enquanto não editado regulamento sobre as 
progressões funcionais, devem ser observadas as regras constantes do Plano de 
Classificação de Cargos, disciplinado pela Lei n. 5.645/70. Nesse contexto, de 
rigor respeitar o interstício mínimo de 12 (doze) meses para progressão vertical, 
conforme o art. 7º do Decreto n. 84.669/80. Precedentes.

(...)
IV - Recurso Especial não provido.
(REsp 1683645/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 28/09/2017)

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial. Condeno ao 

pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 10% (dez por cento) sobre a 

verba sucumbencial anteriormente fixada,  nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 

3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da 

justiça. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0255806-0 REsp 1.777.943 / ES

Números Origem:  00241883820164025001  201650010241880

PAUTA: 16/05/2019 JULGADO: 16/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANDIARA GHIOTTO LIMA BINO SERRI 
ADVOGADOS : MONIKA LEAL LORENCETTI  - ES017187 

 LÉO ROMÁRIO VETTORACI  - ES013164 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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